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Publicado no D.O.C. São Paulo, 200, Ano 64   sabado
19 de Outubro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.203, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 47/18, DO VEREADOR OTA – PSB)

Denomina Praça Giuseppe Gozzi o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Aricanduva, Subprefeitura de Aricanduva/

Formosa/Carrão, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Giuseppe Gozzi o espaço livre 1M identificado no croqui 101.702, delimitado pelas ruas Christiano Alfredo Gosselein, Joaquim Jorge Ribeiro, Benjamin Rogers e lotes particulares, localizado no setor 116, quadra 525, no Distrito de Aricanduva, na Subprefeitura de Aricanduva/ Formosa/Carrão.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.204, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 152/16, DO VEREADOR

TONINHO VESPOLI – PSOL)

Denomina Praça José Picolo o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de São Mateus, Subprefeitura de São Mateus, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça José Picolo o espaço livre delimitado pelas ruas Eugênio Bettini, Piranguinho e Córrego do Ouro, situado no setor 149, quadras 36, 44, 47 e 49, localizado no Distrito de São Mateus, Subprefeitura de São Mateus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.205, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 245/17, DO VEREADOR

QUITO FORMIGA – PSDB)

Denomina Praça Tereza de Benguela o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Ermelino Matarazzo, Subprefeitura de Ermelino Matarazzo, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Tereza de Benguela parte do espaço livre 9M do croqui patrimonial 100.544, delimitado pela Av. Boturussu, pelo prolongamento natural da Rua João Spinola Carneiro Filho e por lotes particulares, situado no setor 111, quadra 347, localizado no Distrito de Ermelino Matarazzo,

Subprefeitura de Ermelino Matarazzo.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.206, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 273/18, DO VEREADOR

ZÉ TURIN – PHS)

Denomina Praça João Nunes Neto o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Raposo Tavares, Subprefeitura do Butantã, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça João Nunes Neto o EL 4M do croqui patrimonial nº 102.849, delimitado pela Rua Professora Maria Osório Teixeira, entre a mesma e a Rua Vitoriano da Silva, localizado no Setor 185, entre as Quadras 152 e 157, situado no Distrito de Raposo Tavares, Subprefeitura do Butantã.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.207, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 326/17, DO VEREADOR

ARSELINO TATTO - PT)

Denomina Praça São Francisco de Assis e São Rafael o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Parelheiros,

Subprefeitura de Parelheiros, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça São Francisco de Assis e São

Rafael o espaço livre delimitado pela Rua Balneário São José,

rua sem denominação, Avenida Senador Teotônio e córrego canalizado, localizado no Setor 262, Quadra 993, situado no

Distrito de Parelheiros, Subprefeitura de Parelheiros.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.208, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 298/18, DO VEREADOR

ISAC FELIX – PL)
Denomina Via de Pedestre Pastor João Campos Filho o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Perus, Subprefeitura de Perus, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Via de Pedestre Pastor João Campos Filho o logradouro conhecido por Viela 2 da planta AU 1576, com início na Rua José Correia Picanço, entre as ruas Príncipe do Atlântico e lpuirim, e término na Rua Cuitegi, localizado no Setor 187, Quadra 161, situado no Distrito de Perus, Subprefeitura de Perus.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.209, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 364/18, DO VEREADOR

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY – PT)

Denomina Praça João Baptista Breda o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Ermelino Matarazzo, Subprefeitura de Ermelino Matarazzo, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça João Baptista Breda o logradouro delimitado pelas ruas Abel Tavares, Paschoal Rizzo e por lotes particulares, localizado no Setor 131, Quadras 100, 111 e 140, situado no Distrito de Ermelino Matarazzo, na Subprefeitura de Ermelino Matarazzo.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.
LEI Nº 17.210, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 365/18, DO VEREADOR

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY – PT)

Denomina Travessa Manoel Lino de Aveiro Vasconcelos o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Brasilândia, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Travessa Manoel Lino de Aveiro Vasconcelos o logradouro conhecido por Viela 4 na planta AU 2557, com início na Rua Róssio do Carmo, entre a Viela 3 e a Rua Itupava, e término na Rua Deputado Fernando Ferrari, localizado no Setor 108, Quadra 49, situado no Distrito de Brasilândia, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.211, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 378/18, DO VEREADOR

AURÉLIO NOMURA – PSDB)

Denomina Praça Soraya Maria Limieri Guimarães Conrado o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Tremembé, Subprefeitura de Jaçanã/Tremembé, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Soraya Maria Limieri Guimarães Conrado o espaço livre 9M do croqui patrimonial nº100.329, delimitado pelas ruas Messina e Martinho de Camargo e por lotes particulares, situado no Setor 70, Quadra 356, Distrito de Tremembé, Subprefeitura de Jaçanã/Tremembé.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.212, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 486/07, DO VEREADOR

ANTONIO DONATO – PT)

Denomina Praça João Pires do Amaral o logradouro público inominado localizado no Distrito do Rio Pequeno e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça João Pires do Amaral o logradouro público inominado localizado entre a Avenida Professor José Maria Alkimin, altura do número 239 e a Rua Professor José Geraldo de Lima, no Jardim Esmeralda, Distrito do Rio Pequeno, conforme planta em anexo.

Art. 2º As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

[image: image2.emf]
LEI Nº 17.213, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 778/17, DA VEREADORA

SANDRA TADEU - DEMOCRATAS)
Denomina Via de Pedestre Ruth Escobar o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Bela Vista, Subprefeitura da Sé, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto do artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Via de Pedestre Ruth Escobar o logradouro que tem seu início na altura dos números 750 e 772 da Rua Treze de Maio e término na Rua dos Ingleses, situado entre as quadras fiscais 21 e 38, setor 9, localizado no Distrito de Bela Vista, Subprefeitura da Sé.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de

Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.214, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 815/17, DA VEREADORA

JULIANA CARDOSO – PT)

Denomina UBS São Mateus – Nair Alves de Rezende Norimbeni a Unidade Básica de Saúde que especifica, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada UBS São Mateus – Nair Alves de Rezende Norimbeni a Unidade Básica de Saúde localizada na Rua Ângelo de Cândia nº 1058, São Mateus, São Paulo - SP.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da

Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de

Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.215, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 869/17, DO VEREADOR

CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB)

Denomina Praça Viviane Martins Esteves o espaço livre que especifica, localizado no Distrito de Cachoeirinha, Subprefeitura de Casa Verde/Cachoeirinha, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no artigo 183-A do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Viviane Martins Esteves o espaço livre 1M, identificado no croqui patrimonial nº 100.598, delimitado pela Avenida Professor Oscar Augusto Guelli, pelas ruas José Ferreira de Castro, Maria Augusta de Andrade e por lotes particulares, localizado no setor 305, quadras 85, 86, 89 e 143, situado no Distrito de Cachoeirinha, Subprefeitura de Casa Verde/Cachoeirinha.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.

LEI Nº 17.216, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 611/18, DO EXECUTIVO,

APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO

LEGISLATIVO)

Dispõe sobre a desestatização dos bens municipais que especifica, no âmbito do Plano Municipal de Desestatização e estabelece providências correlatas.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Ficam desafetados e incorporados na classe dos bens dominiais os imóveis descritos no Anexo Único desta Lei, bem como autorizado o Poder Executivo a promover as suas desestatizações, no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - PMD, observadas as modalidades previstas no art. 4º da Lei nº 16.703, de 4 de outubro de 2017.

Art. 2º Caberá ao Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias, mediante proposta da Secretaria do Governo Municipal, decidir dentre as modalidades de desestatização a que se refere o art. 1º desta Lei.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Desestatização e Parcerias poderá decidir, ainda, pela inclusão de encargos para a realocação de serviços, instalações e equipamentos públicos que cumpram função social, devendo tal informação constar no instrumento convocatório.

Art. 3º Os recursos provenientes da desestatização dos bens descritos no Anexo Único desta Lei serão destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Social, ressalvado o disposto no parágrafo único abaixo.

Parágrafo único. Os imóveis de nº 16, 17, 18 e 19 integrantes do Anexo Único desta Lei serão utilizados para o pagamento das obras de revitalização do bem público J.B. – NP1 (Cine Marrocos), sito na Rua Conselheiro Crispiniano nº 344, ficando vedado o aporte adicional de recursos orçamentários e financeiros do Tesouro Municipal para as obras de revitalização.

Art. 4º As transmissões de propriedade serão efetivadas por preço não inferior ao da avaliação. § 1º A avaliação será procedida pelo órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo.
§ 2º O valor dos bens imóveis alienados, na hipótese de venda, poderá ser pago à vista ou de forma parcelada, nos termos de edital, desde que, nesta última hipótese, o prazo máximo de pagamento seja de 60 (sessenta) meses e os encargos financeiros não sejam inferiores à Taxa Referencial SELIC.

§ 3º Independentemente das informações constantes dos anexos da presente Lei, deverá o Executivo realizar a avaliação prevista no § 1º deste artigo, de forma prévia ao procedimento licitatório.

Art. 5º A transmissão de propriedade dos imóveis objeto desta Lei poderá ser efetivada independentemente de sua regular situação registral, devendo tal informação constar do edital.

§ 1º O encargo da regularização poderá ser atribuído pelo edital ao adquirente, sem prejuízo de eventual apoio técnico e da outorga de poderes específicos para tal finalidade.

§ 2º Se a regularização for atribuída ao adquirente, os custos das providências necessárias, nos termos do edital, poderão ser abatidos do preço da alienação, desde que não ultrapassem 2% (dois por cento) deste.

Art. 6º As alienações de bens imóveis poderão ter como objeto frações territoriais, de sorte a preservar as atividades públicas em funcionamento e os eventuais planos de expansão dos respectivos órgãos.

Parágrafo único. A definição da parcela territorial a ser preservada deverá ser descrita e caracterizada nos editais e instrumentos de alienação.

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a doar, nos termos do disposto na alínea “c” do inciso Il do § 1º do art. 112 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, à União, a seguinte área:

I - a área localizada à Rua Estado de Israel, setor 42, quadra fiscal 03, lote 8, configurada na planta A-990/05 do arquivo do Departamento Patrimonial, juntada às fls. 1.180 do processo administrativo nº 1987-0.003.401-0 que, assim se descreve: perímetro 8-3-2-7-D-E-F-L-J-8, de formato irregular com área de 4.339,62 m² (quatro mil, trezentos e trinta e nove metros quadrados e sessenta e dois decímetros quadrados), iniciando no ponto 7, situado na Rua Sena Madureira, segue em linha reta pelo alinhamento da Rua Sena Madureira, confrontando com a mesma, até o ponto D, medindo 7-D, 86,50 metros; do ponto D, deflete à direita e segue até o ponto E em linha curva, medindo D-E, 4,30 metros, confrontando com a confluência da Rua Sena Madureira com a Rua dos Otonis; do ponto E, segue até o ponto F em linha reta, medindo E-F, 11,00 metros, confrontando com a Rua dos Otonis; do ponto F, segue até o ponto L em linha reta, medindo F-L, 14,00 metros, confrontando com a Rua dos Otonis; do ponto L deflete à direita e segue até o ponto J em linha curva, medindo L-J, 1,50 metros, confrontando com a confluência da Rua dos Otonis com a Rua Estado de Israel; do ponto J deflete à direita e segue até o ponto 8 em linha reta, pela Rua Estado de Israel, medindo J-8, 114,80 metros, confrontando com a mesma; do ponto 8 deflete à direita e segue até o ponto 7, início desta descrição, em linha reta, medindo 8-3-2-7,

63,30 metros, confrontando com o lote fiscal 14, da quadra 3.

Parágrafo único. Fica mantida como pertencente à classe de bem dominial a área prevista no inciso I do presente artigo.

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a doar, nos termos do disposto na alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 112 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, à Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP – Escola Paulista de Medicina, as seguintes áreas:

I - a área localizada a Rua Botucatu, 907, Setor 042, Quadra Fiscal 099, lote 30;

II - a área configurada na planta A-9.397/02 do arquivo do Departamento Patrimonial, juntada às fls. 484 do processo administrativo nº 1987-0.003.396-0, delimitada pelo perímetro

1-2-3-4-5-6-9-1, de formato aproximadamente retangular, com  mais ou menos 2.702,00 m² (dois mil, setecentos e dois metros quadrados), assim se descreve para quem de dentro da área olha para a Rua Doutor Diogo de Faria: pela frente, linha reta 9-1, medindo 44,50m, confrontando com a Rua Doutor Diogo de Faria, segundo seu alinhamento; pelo lado direito, linha reta 1-2, medindo 60,44m, confrontando com o imóvel nº 775 da Rua Doutor Diogo de Faria (lote fiscal 3); pelo lado esquerdo, linha reta 5-6-9, medindo 60,51m, constituída da linha reta 5-6, medindo 13,50m, confrontando com os lotes fiscais 40 e

41, e linha reta 6-9, medindo 47,01m, confrontando com o lote fiscal 1; pelos fundos, linha quebrada 2-3-4-5, medindo 44,42m, constituída de linha reta 2-3, medindo 14,73m, confrontando com os lotes fiscais 22 e 23, linha reta 3-4, medindo 16,10m, confrontando com o lote fiscal 26, e linha reta 4-5, medindo 13,59m, confrontando com o lote fiscal 26.

Parágrafo único. Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso especial e transferidas para a classe dos bens dominiais as áreas previstas nos incisos I e II do presente artigo.

Art. 9º Além das condições constantes dos arts. 7º e 8º, ficam as referidas donatárias obrigadas a:

I - utilizar as áreas para as finalidades previstas nesta Lei;

II - arcar com todas as despesas oriundas da doação, inclusive as relativas à lavratura e registro do competente instrumento;

III - apresentar o planejamento para cada área, para ciência da Prefeitura, no prazo de até 3 anos contados da data da lavratura da respectiva escritura, com detalhamento das demandas a serem desenvolvidas nas futuras edificações, cronograma físico-financeiro e modalidade de licitação prevista;

IV - apresentar para aprovação pelos órgãos técnicos, no prazo de até 2 (dois) anos, os Projetos Legais para autorização das obras;

V - em caso de adoção de instrumento de concessão onerosa que gere receita pecuniária na forma de outorga decorrente de exploração por agente privado de alguma das áreas municipais doadas, a Prefeitura deverá constar em contrato com benefícios direta ou indiretamente compartilhados;

VI - em caso de investimento público direto ou de instrumento de parceria público-privada com objetivo de viabilizar as obras e serviços para atendimento das finalidades previstas sem receita pecuniária daí decorrente, não caberá à Prefeitura qualquer benefício.

Art. 10. Reportando-se às hipóteses previstas nos arts. 7º, 8º e 9º da presente Lei, a extinção ou dissolução da entidade donatária, a alteração do destino da área, bem como a inobservância das condições estabelecidas nesta Lei ou nas cláusulas que constarem do instrumento de doação, ou ainda, o inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão resolução de pleno direito da doação, revertendo o imóvel ao domínio do Município e incorporando-se ao seu patrimônio todas as edificações, acessões e benfeitorias erigidas, ainda que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer indenização por parte da Municipalidade, seja a que título for.

Parágrafo único. Fica assegurado à Prefeitura o direito de fiscalizar o cumprimento das obrigações estatuídas nesta Lei e no instrumento de doação, o qual deverá prever os encargos cometidos à donatária, os prazos a serem observados e a cláusula de reversão, em caso de inadimplemento.

Art. 11. Fica revogada a Lei nº 8.929, de 25 de junho de 1979.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. O Executivo regulamentará, no que couber, as disposições desta Lei.

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 18 de outubro de 2019.
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SERVIDORES    PAG. 55
DESENVOLVIMENTO E CONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

CERTIDÃO FUNCIONAL

DESPACHO:
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I- Tendo em vista a solicitação inicial SEI n.º 022135192, e a Certidão Funcional SEI n.º 022136424, em nome da servidora MICHELI RODRIGUES ALVES - R.F. 747.383.4/7.

II - Certifique-se o que constar.

II- Estará à disposição em SMDET/DGP, no período de 30 (trinta) dias, a contar desta data, no fim do qual será arquivado.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001164-1

I – Em vista das manifestações contidas nos autos e com base no Decreto Municipal nº 48.743/2007, AUTORIZO o afastamento das senhoras Edilene Magalhães da Silva, RF 779.364.2 e Karina Yumi Guimarães Miyamoto, RF 778.530.5, Analistas de Assistência e Desenvolvimento Social, lotadas nesta Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, para, sem prejuízo, direitos, vencimentos e demais vantagens dos cargos que titularizam, participarem do 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, que será realizado na cidade de Brasília/DF, no período de 30/10/2019 a 03/11/2019.

II – Observo que as servidoras deverão apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima, acompanhado de manifestação da chefia imediata, conforme determinado pelo art. 5º do Decreto Municipal nº 48.743/2007.
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GABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL

 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 46ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

– COMAP REALIZADA EM 18 DE OUTUBRO DE 2019.
4. Alguns ofícios/documentações serão devolvidos às pastas para correta instrução e/ou com parecer desfavorável e a

SMJ para análise e manifestação:
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LICITAÇÕES   PAG. 114
DESENVOLVIMENTOECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO.

6064.2017/0000338-6

3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 021/2017/SMTE.

Contratante: Secretaria Municipal do Desenvolvimento

Econômico e Trabalho – SMDET.

Contratada: Jumper Segurança e Vigilância Patrimonial

Eireli – EPP.

Objeto do contrato: Prestação de Serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada nas unidades da COSAN.

Objeto do aditamento: Prorrogação, supressão e reajuste.

Cláusula Primeira: 1. O presente termo consiste na prorrogação contratual por mais 12 meses, com vigência até 11/10/2020. 1.1.1. O prazo estipulado é pactuado com cláusula resolutiva. Dessa resolução não assistirá à Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

1.2. Supressão de 40,1769452%, aproximadamente 40,18%, perfazendo-se um total suprimido de R$ 924.134,40 (novecentos e vinte e quatro mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta centavos), em razão da supressão das unidades abaixo descritas:

UNIDADE/ENDEREÇO

ABAST - Rua Barão de Duprat, nº 400 - Centro

ABAST Anexo 216 – Rua da Cantareira, nº 216 - Centro

ABAST Anexo 390 – Rua da Cantareira, nº 390 - Centro

ABAST Frota – Rua Carnot, nº 900 - Canindé

COZINHA VERDE – Av. Quarto Centenário, nº 1451 - Ibirapuera

Permanência da prestação de serviço nas seguintes unidades:

UNIDADE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE

CRESAN Vila Maria – Rua Gastão

Madeira, nº 150 – Vila Maria Posto 24 horas de segunda-feira a domingo (diurno/noturno) 2

CRESAN Butantã – Rua Nella

Murari, nº 150 – Butantã

Posto 24 horas de segunda-feira a domingo (diurno/noturno) 1

1.3. Concessão do Reajuste de 2,81%, passando o valor mensal atual para R$ 53.057,70 (cinquenta e três mil cinquenta e sete reais e setenta centavos).

O referido reajuste provisório altera o Valor Unitário Diurno que passou de R$ 273,36 para R$ 281,04 e o Valor Unitário Noturno que passou de R$ 300,06 para R$ 308,49; e valor atual global para R$ 636.692,40 (seiscentos e trinta e seis mil seiscentos e noventa e dois reais e quarenta centavos).

Cláusula Segunda. 2. Aplicados a supressão e o reajuste, o empenhamento se dará da seguinte forma:

R$ 434,97; referente ao valor do reajuste provisório residual do período de 02/10/2019 a 10/10/2019 (data da proposta), onerando a dotação orçamentária nº 30.10.08.605.3016.4.301.

3.3.90.37.00.00 do exercício de 2019.

R$ 137.620,80; referente ao valor principal do período de 11/10/2019 a 31/12/2019, onerando a dotação orçamentária nº

30.10.08.605.3016.4.301.3.3.90.37.00.00 do exercício de 2019.

R$ 481.672,80; referente ao valor principal do período de 01/01/2020 a 11/10/2020, onerando a dotação orçamentária nº

30.10.08.605.3016.8.103.3.3.90.37.00.00 do exercício de 2020.

R$ 3.866,40; referente ao valor do reajuste provisório do período de 11/10/2019 a 31/12/2019, onerando a dotação orçamentária nº 30.10.08.605.3016.4.301.3.3.90.37.00.00 do exercício de 2019.

R$ 13.532,40; referente ao valor do reajuste provisório do período de 01/01/2020 a 11/10/2020, onerando a dotação orçamentária nº 30.10.08.605.3016.8.103.3.3.90.37.00.00 do exercício de 2020.

Data da assinatura: 11/10/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Adam Duarte Rodrigues Machado, pela Contratada.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001465-9

I – Em vista das manifestações contidas nos autos, em especial justificativa da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico e da análise realizada pela Assessoria Jurídica desta Pasta, cujos fundamentos acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro na Lei Municipal nº 16.573/2016, no Decreto Municipal nº 58.676/2019, na Lei Municipal 14.160/2006 e na Lei Municipal nº 16.335/2015, AUTORIZO a abertura do EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2019/SMDET, cujo objeto consiste na seleção, no âmbito do Programa Mãos e Mentes Paulistanas, de até 80 (oitenta) empreendedores artesanais previamente cadastrados para participarem da Feira de Artesanato do Mês da Consciência Negra, que ocorrerá no dia 20 de novembro de 2019, das 10h às 22h, na Praça da República, Centro, São

Paulo-SP.

II – Ademais, APROVO a minuta de edital acostada nos autos, conforme doc. 022256464.

III – PUBLIQUE-SE.

EXTRATO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2019/SMDET

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A FEIRA DE

ARTESANATO DO MÊS DA CONSCIÊNCIA NEGRA

A Prefeitura de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, TORNA PÚBLICA a abertura do Chamamento Público de Credenciamento, cujo objeto é selecionar empreendedores artesanais, conforme definição do art. 5º do Decreto Municipal 58.676 de 22 de março de 2019, para participar da Feira de Artesanato do Mês da Consciência Negra, que ocorrerá dia 20 de novembro de 2019, na Praça da República, das 10h às 22h.

Os interessados deverão protocolar os formulários e demais documentos do item 5.1 do Edital de Credenciamento nº 06/2019/

SMDET no período de 21/10/2019 a 28/10/2019, junto ao Setor de Protocolo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, localizado na Avenida São João, nº 473, 5º andar, sala 11, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h horas, ou enviar via e-mail para cde@prefeitura.sp.gov.br (até às 23:59 do dia 28/10/2019). As propostas recebidas tanto pelo Protocolo como por e-mail serão remetidas à Comissão de Seleção para análise. A Comissão de Seleção poderá reunir, para análise, durante o prazo de entrega das propostas. O Edital e seus anexos estarão disponíveis até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame gratuitamente por meio dos endereços eletrônicos da Prefeitura de São Paulo – PMSP: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov. br e https://www.prefeitura.sp.gov.br/desenvolvimento.
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

EXTRATO DO CONTRATO Nº 22/FPETC/2019

PROCESSO: 8110.2019/0000379-1

OBJETO : Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva de 26 (vinte e seis) máquinas de costura, incluindo limpeza, conserto e substituição de peças externas ou internas e insumos, quando necessário. As peças serão custeadas pela Contratada. O serviço será realizado no Centro de Formação Cultural de Cidade Tiradentes, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.

CONTRATANTE: Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura

CONTRATADA: JOSUE MARTINS JOANETE 04661527879

VALOR DO CONTRATO: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)

PRAZO CONTRATUAL: 12 (DOZE) MESES

DATA DA ASSINATURA: 10/10/2019

8110.2019/0000536-0

ASSUNTO: Prorrogação do prazo para recebimento propostas apresentadas por organizações da sociedade civil (OSCs) sediadas ou com representação atuante e reconhecida no município de São Paulo para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) termo de fomento, nos termos do art. 24 da Lei Federal n. 13.019/2014 e do art. 13 do Decreto Municipal n. 57.575/2016.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial parecer da Assessoria Jurídica (documento nº 022253387) e solicitação da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura (documento nº 022252693) com fulcro nos arts. 23 e ss., da Lei Federal n. 13.019/2014 e arts. 4º, 11 e 26 do Decreto Municipal n. 57.575/2016, PRORROGO EM 7 DIAS CORRIDOS O PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS previsto no item 4.1 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 07/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019 para realização de parcerias para seleção de propostas apresentadas por organizações da sociedade civil (OSCs) para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) TERMO DE FOMENTO, ficando mantidas as demais condições previstas no referido Edital.

Faculta-se às organizações que já protocolizaram suas propostas a ratificação das últimas, no mesmo prazo acima.

8110.2019/0000537-9

ASSUNTO: Prorrogação do prazo para recebimento propostas apresentadas por organizações da sociedade civil (OSCs) sediadas ou com representação atuante e reconhecida no município de São Paulo para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) termo de fomento, nos termos

do art. 24 da Lei Federal n. 13.019/2014 e do art. 13 do Decreto

Municipal n. 57.575/2016.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial parecer da Assessoria Jurídica (documento nº 022254118) e solicitação da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura (documento nº 022252525) com fulcro nos arts. 23 e ss., da Lei Federal n. 13.019/2014 e arts. 4º, 11 e 26 do Decreto Municipal n. 57.575/2016, PRORROGO EM 7 DIAS CORRIDOS O PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS previsto no item 4.1 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 05/FUNDAÇÃO          PAULISTANA/2019 para realização de parcerias para seleção de propostas apresentadas por organizações da sociedade civil

(OSCs) para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) TERMO DE FOMENTO, ficando mantidas as demais condições previstas no referido Edital.

Faculta-se às organizações que já protocolizaram suas propostas a ratificação das últimas, no mesmo prazo acima.

8110.2019/0000309-0

ASSUNTO: Prorrogação do prazo para recebimento propostas apresentadas por organizações da sociedade civil (OSCs) sediadas ou com representação atuante e reconhecida no município de São Paulo para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) termo de fomento, nos termos do art. 24 da Lei Federal n. 13.019/2014 e do art. 13 do Decreto Municipal n. 57.575/2016.

I - No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial parecer da Assessoria Jurídica (documento nº 022254118) e solicitação da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura (documento nº 022252525) com fulcro nos arts. 23 e ss., da Lei Federal n. 13.019/2014 e arts. 4º, 11 e 26 do Decreto Municipal n. 57.575/2016, PRORROGO EM 7 DIAS CORRIDOS O PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS previsto no item 4.1 do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 06/FUNDAÇÃO PAULISTANA/2019 para realização de parcerias para seleção de propostas apresentadas por organizações da sociedade civil

(OSCs) para a celebração de parceria com a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, por meio da celebração de 1 (um) TERMO DE FOMENTO, ficando mantidas as demais condições previstas no referido Edital.

Faculta-se às organizações que já protocolizaram suas propostas a ratificação das últimas, no mesmo prazo acima.

